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CAPÍTULO 8

Instrumentos de avaliação 
interna para a Educação 
a Distância utilizados na 
Universidade Federal de Goiás1

Lívia Soares de Lima Sousa,  
Flávia Magalhães Freire,  
Daniela da Costa Britto Pereira Lima

1. Introdução

Este capítulo resulta da pesquisa científica intitulada Institucionalização 

da educação superior a distância nas universidades federais da região Centro-

Oeste: processos, organização e práticas, coordenada pela professora Daniela da 

Costa Britto Pereira Lima, com apoio do Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico (CNPq). O estudo teve como parceiras as universida-

des federais do Centro-Oeste, a saber, a Universidade Federal de Goiás (UFG), a 

Universidade de Brasília (UnB), a Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT), 

a Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS) e a Universidade Federal 

da Grande Dourados (UFGD), sendo as autoras representantes da investigação rea-

lizada na UFG. 

1	 Estudo realizado como resultado de pesquisa com financiamento do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq).
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Institucionalização da educação superior a 
distância nas universidades federais da região Centro-Oeste

Como sabido, a educação superior a distância tem assumido um cenário de 

expansão desde sua inserção na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) 

nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Nos dados apresentados no Censo da Educação 

Superior do ano de 2002, consta que havia cerca de 25 instituições de educação 

superior credenciadas com ofertas de cursos na modalidade a distância, sendo 16 

públicas, com 34.322 matrículas, e nove privadas, com 6.392 inscritos. Já os dados 

de 2016 apontam que o número de matrículas em cursos de graduação a distân-

cia na rede pública passou para 122.601, e na rede privada, para 1.371.817, carac-

terizando, assim, uma ampliação das matrículas em cursos superiores a distância. 

No caso da UFG, o início da oferta de cursos de graduação e pós-graduação 

a distância, segundo Faria (2011), deu-se a partir de 2006, visto que entre 2006 a 

2009 a instituição obteve o credenciamento, em caráter experimental, para ofertar 

cursos superiores a distância por meio do sistema Universidade Aberta do Brasil 

(UAB). Na pesquisa documental realizada nos relatórios de autoavaliação institu-

cional, constatamos que a avaliação de cursos superiores a distância só é mencio-

nada a partir do relatório de autoavaliação institucional da UFG referente ao biênio 

de 2006 a 2008, o que demonstra a existência de instrumento específico para autoa-

valiação institucional, embora o documento não apresente os resultados da avalia-

ção realizada. As publicações seguintes mencionam a Educação a Distância (EaD), 

porém de forma superficial e sem considerar suas especificidades. 

Desse modo, realizamos um recorte voltado para a avaliação institucional da 

EaD entre os anos de 2013 a 2015, com base em uma pesquisa bibliográfica e docu-

mental relativa a esse período. Diante disso, objetivamos apresentar os instrumentos 

de autoavaliação utilizados pela UFG, no âmbito da autoavaliação interna e de suas 

relações com as exigências previstas na regulamentação específica. Para tanto, divi-

dimos este capítulo em três seções, que tratam, respectivamente, da regulamentação 

específica para a avaliação institucional da educação superior a distância, da apre-

sentação e organização da avaliação institucional a distância na UFG e da análise 

dos instrumentos de avaliação interna da educação superior a distância na instituição. 
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2. Avaliação institucional e educação superior a distância

A avaliação institucional está prevista na LDB nº 9.394, de 20 de dezembro 

de 1996, no art. 9º e em suas alíneas, como um processo que visa aferir em âmbito 

nacional o rendimento escolar nas diversas etapas e modalidades de ensino, com o 

objetivo de garantir a qualidade deste. Para a educação superior, a avaliação tam-

bém é um instrumento destinado a

VIII – assegurar processo nacional de avaliação das instituições de 

educação superior, com a cooperação dos sistemas que tiverem res-

ponsabilidade sobre este nível de ensino;

IX – autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, res-

pectivamente, os cursos das instituições de educação superior e os 

estabelecimentos do seu sistema de ensino. (BRASIL, 1996). 

A prática da avaliação institucional no Brasil permeia a educação superior 

desde 1983, com a criação do Programa de Avaliação da Reforma Universitária 

(Paru). Uma década depois, foi instaurado o Programa de Avaliação Institucional 

das Universidades Brasileiras (Paiub), que logo em 1995 foi substituído pelo Exame 

Nacional de Cursos (ENC), comumente conhecido como Provão. Em 2003, foi 

instituída pelo Governo Federal a Comissão Especial de Avaliação (CEA), que 

resultou na proposta de uma política de avaliação de educação superior com a cria-

ção, em 2004, do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior, o Sinaes 

(UFG, 2016a).

Para Sobrinho (2010, p. 195), “[...] a avaliação é a ferramenta principal da 

organização e implementação das reformas educacionais”. Nas palavras do autor, 

a educação superior, desde a Lei nº 9.394/1996, vem se expandindo em número 

de instituições e quantidade de matrículas. Ademais, sendo a avaliação um instru-

mento de auxílio às reformas educacionais, ela contribui, de certo modo, com as 
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transformações ocorridas. O Provão, sistema de avaliação institucional em vigor de 

1995 a 2003, de acordo com Sobrinho (2010), favoreceu a expansão da educação 

superior privada por ser um método que não visava a avaliação de aprendizagem, 

mas a organização de modo classificatório das instituições. Assim, a instituição 

com maior nota ocuparia uma melhor posição. 

Tendo em vista o cenário de mudanças ocorrido em 2003, com a eleição do 

ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva, as discussões acerca do Provão se intensi-

ficaram, ocasionando, como mencionado, a criação do Sinaes (SOBRINHO, 2010), 

em vigor desde 2004, mediante a Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, como um 

sistema avaliativo da educação superior (BRASIL, 2004). No entanto, à época, 

essa lei não tratava especificamente da avaliação de cursos superiores a distância. 

Por isso, em 2006, foi sancionado o Decreto nº 5.622, de 19 de dezembro de 2005, 

com os direcionamentos para a EaD, dentre os quais os critérios para o credencia-

mento e recredenciamento institucional atrelado à avaliação institucional (BRASIL, 

2005). Em complemento ao Decreto nº 5.622/2005, foram publicados o Decreto 

nº 5.773, de 9 de maio de 2006 (BRASIL, 2006), e o Decreto nº 6.303, de 12 de 

dezembro de 2007 (BRASIL, 2007), com direcionamentos específicos para as fun-

ções de avaliação e regulação dos cursos superiores a distância. 

Revogando o Decreto nº 5.622/2005 e o Decreto nº 6.303/2007, publicou-se 

o Decreto nº 9.057, de 25 de maio de 2017, que traz o conceito de EaD presente 

nas diretrizes e normas nacionais para a oferta de programas e cursos de educação 

superior na modalidade a distância, aprovadas por meio da Resolução CNE/CES 

nº 1, de 11 de março de 2016, que entende a EaD como uma 

Art. 1º [...] modalidade educacional na qual a mediação didático-

-pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorra com 

a utilização de meios e tecnologias de informação e comunicação, 

com pessoal qualificado, com políticas de acesso, com acompanha-

mento e avaliação compatíveis, entre outros, e desenvolva atividades 
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educativas por estudantes e profissionais da educação que estejam 

em lugares e tempos diversos. (BRASIL, 2016).

Sobre a avaliação institucional de cursos superiores a distância, o Decreto 

nº 9.057/2017, nos seus capítulos III e IV, indica a Lei nº 10.861/2004 e traz dire-

cionamentos para o uso da avaliação em consonância com os papéis de supervisão 

e regulação relacionados às funções de credenciamento e recredenciamento insti-

tucional (BRASIL, 2017). 

3. Caminhos da avaliação interna da Universidade Federal de Goiás 

Após a compreensão das características da avaliação institucional e da edu-

cação a distância e suas manifestações na legislação brasileira, voltamo-nos para 

a autoavaliação institucional da UFG, objeto de nosso estudo. 

No âmbito da UFG, a autoavaliação institucional é de responsabilidade da 

Comissão de Avaliação Institucional (Cavi), que existe anteriormente à Lei do 

Sinaes e atua, ao mesmo tempo, como Comissão Própria de Avaliação (CPA), de 

acordo com o art. 11 da Lei nº 10.861/2004:

Art. 11. Cada instituição de ensino superior, pública ou privada, 

constituirá Comissão Própria de Avaliação – CPA [...], com as atri-

buições de condução dos processos de avaliação internos da insti-

tuição, de sistematização e de prestação das informações solicitadas 

pelo Inep, obedecidas as seguintes diretrizes: I – constituição por 

ato do dirigente máximo da instituição de ensino superior, ou por 

previsão no seu próprio estatuto ou regimento, assegurada a par-

ticipação de todos os segmentos da comunidade universitária e da 

sociedade civil organizada, e vedada a composição que privilegie a 

maioria absoluta de um dos segmentos; II – atuação autônoma em 
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relação a conselhos e demais órgãos colegiados existentes na insti-

tuição de educação superior. (BRASIL, 2004). 

Pode-se perceber o estabelecimento, pelo Sinaes, em seu art. 11º, da constitui-

ção da CPA por meio de ato do dirigente máximo da Instituição de Ensino Superior 

(IES) ou por previsão em seu próprio regimento ou estatuto, com a garantia de 

proporcionar a participação de todas as seções da sociedade civil organizada e da 

comunidade universitária. Proíbe-se qualquer composição que privilegie a maio-

ria absoluta de um dos segmentos. Com isso, a garantia de atuação autônoma da 

CPA em relação aos conselhos e demais órgãos colegiados que possam existir na 

IES se torna peça fundamental no processo avaliativo (BRASIL, 2004).

O histórico da avaliação institucional da UFG, por meio da Cavi, pode ser 

conferido na página eletrônica da universidade, assim como o processo avaliativo 

ocorrido nos anos anteriores (por meio dos ciclos), a publicação dos relatórios de 

autoavaliação institucional e os instrumentos utilizados, dentre outros documentos.2

Masetto (2004) afirma que o processo de avaliação institucional é histórico 

porque acontece no presente em busca de um futuro melhor. Além disso, a ava-

liação institucional, para que se obtenham os resultados desejados, deve tratar as 

informações obtidas de forma integrada, com dados de diferentes setores coloca-

dos lado a lado para comparação. Sendo assim, é relevante considerar que cada 

IES possui sua identidade particular, o que necessita ser levado em consideração 

na construção da avaliação institucional. Por isso, cada uma deve construir seu 

próprio modelo, haja vista que a avaliação institucional tem a finalidade de desen-

volver um projeto educacional singular, afirmando seu próprio delineamento, sem 

uniformizar todas as instituições dentro do mesmo protótipo.

Desse modo, a Cavi, em sua função de estabelecer a autoavaliação institu-

cional, atua por meio de alguns critérios: 1.1) aplicação de instrumentos avaliati-

vos visando a participação de um público específico, elaborados pela própria Cavi 
2	 Disponível em: https://cavi.prodirh.ufg.br/. Acesso em: 06 jun. 2017.



153

Instrumentos de avaliação interna para a Educação a Distância utilizados na Universidade Federal de Goiás

após ampla divulgação; 1.2) instrumentos em vigor: instrumento de autoavalia-

ção institucional (para professores e técnicos administrativos), instrumento de 

autoavaliação do estudante, instrumento de avaliação do docente pelos estudantes 

(considerando disciplinas de orientação) e instrumento de avaliação da turma pelo 

docente; 1.3) dimensões avaliadas: planejamento e avaliação institucional, desen-

volvimento institucional, políticas acadêmicas, políticas de gestão e infraestrutura 

física; 2) análise, pela Cavi, dos dados trazidos pelo preenchimento dos formu-

lários; 3) diagnóstico dos diversos cenários dentro da universidade, com base no 

levantamento dos dados; 4) publicação de relatório com os dados; e 5) divulgação 

extensa dos relatórios para a comunidade acadêmica e sociedade civil.

Assim, dentro dos moldes do Sinaes, a UFG criou seu modelo de autoavalia-

ção, que inclui professores, alunos, técnicos administrativos e a sociedade civil. 

A avaliação institucional ocorre em ciclos de dois a três anos, quando são publi-

cados os relatórios de autoavaliação da instituição. A partir desse entendimento, 

partimos para a análise dos instrumentos de autoavaliação de 2013 a 2015, com 

foco na EaD, e também dos relatórios resultantes da compilação de dados levan-

tados pelos questionários.

4. Instrumentos de avaliação interna para a 
educação superior a distância na Universidade Federal de Goiás 

Conforme explica Lima (2010), a avaliação demanda da instituição uma autor-

reflexão, ou mesmo a transporta para uma crise interna, trazendo ondas de conflitos 

causados pela confirmação de hipóteses comprometedoras que a própria já intuía. 

A princípio contraditório, esse procedimento faz parte do conjunto de mudanças 

almejadas. O desconforto trazido pelo resultado negativo leva o corpo administra-

tivo e pedagógico à reflexão e ao incômodo, tornando-se, ao fim, o oposto de si 

mesmo, pois mostra sua face positiva ao denotar que o trabalho avaliativo foi bem 

realizado. Dessa maneira, a IES pode repensar suas práticas.
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É nesse âmbito que os instrumentos de autoavaliação institucional da UFG 

podem ser considerados, buscando constantemente a autorreflexão e o aprimora-

mento. A partir disso, intentamos identificar os traços da EaD no contexto explici-

tado. De acordo com os dados disponíveis na página eletrônica da Cavi, na seção 

destinada aos instrumentos de avaliação interna, de 2009 a 2015, foram utiliza-

dos nove tipos de instrumentos, entre questionários e roteiros de entrevistas, que 

constituíram o processo de avaliação dos estudantes, dos professores e do corpo 

técnico-administrativo. 

No que se refere à avaliação das unidades acadêmicas, há disponíveis rotei-

ros para a realização de grupo focal, um para técnicos administrativos e docentes 

e outro para discentes, e, ainda, outro roteiro que orienta a entrevista da avaliação 

externa. Os demais instrumentos são questionários que se dividem naqueles dire-

cionados para unidades acadêmicas, campi e núcleos; para estudos do Centro de 

Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação (Cepae); para estudantes de graduação; 

para estudantes de pós-graduação; para avaliação on-line dos docentes; para estu-

dantes de graduação a distância; e para estudantes de pós-graduação a distância.

Por haver instrumentos de avaliação específicos para a EaD, nenhuma das 

outras ferramentas menciona a modalidade a distância. Além disso, como é foco 

deste capítulo apresentar instrumentos de avaliação da educação superior a dis-

tância no período de 2013 a 2015, descrevemos dois deles que se destinam à EaD, 

válidos até o ano de 2016. Mesmo que os demais sejam aqui citados a título de 

comparação, não haverá sua descrição integral. Com isso, apresentamos primeira-

mente os dados relativos aos questionários dos estudantes de graduação a distân-

cia e, em seguida, aqueles destinados aos estudantes de pós-graduação a distância. 

O formulário a ser respondido pelos estudantes de graduação a distância con-

templa 55 questões e apresenta uma caixa de informações que frisa a importância 

da participação dos discentes, no intuito de desenvolver melhorias na oferta dos 

cursos, com destaque para o ensino e os aspectos didático-pedagógicos. Entre as 

55 questões, 28 são sobre o ensino; 11 estão relacionadas às atividades de pesquisa, 
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extensão, cultura e cidadania; e 16 são destinadas à infraestrutura, como biblioteca 

e sala de informática, em que os alunos devem escolher uma opção entre quatro ou 

cinco alternativas por pergunta (UFG, 2016b).

As questões voltadas para o ensino em geral têm como foco as disciplinas 

ministradas e seus respectivos planos de ensino; as atividades realizadas; o tra-

balho docente e as metodologias aplicadas; a avaliação da plataforma utilizada e 

seus respectivos recursos; a utilização de materiais didáticos diversos; a disponi-

bilidade de profissionais; e o acesso aos professores, tutores e coordenadores de 

cursos. O item encerra-se com o questionamento do porquê da escolha pela moda-

lidade a distância. As questões que envolvem pesquisa, extensão, cultura e cida-

dania investigam se o aluno participa de algum projeto de iniciação científica, se 

houve participação em eventos e atividades extracurriculares e se há algum debate 

sobre os aspectos políticos e culturais atuais, assim como o incentivo ao trabalho 

com a comunidade. No tópico que trata da infraestrutura das bibliotecas e da área 

de informática, são abordados temas relacionados às salas de aula, aos laborató-

rios, às bibliotecas, ao material didático e ao espaço físico dos polos de apoio pre-

sencial, sobretudo quanto à qualidade dos ambientes, dos recursos e dos materiais 

disponibilizados e aos horários de funcionamento (UFG, 2016b).

Já no questionário destinado aos alunos de pós-graduação, organizado em 40 

questões, 24 são voltadas para o ensino e 16 para a infraestrutura da biblioteca e da 

sala de informática. Porém, diferentemente do questionário da graduação, não há 

questões sobre extensão, pesquisa, cultura e política. Entre as 24 perguntas destina-

das aos pós-graduandos, os assuntos abordados são semelhantes aos que constam 

no instrumento de avaliação de cursos de graduação, voltados para a metodologia 

e o trabalho didático-pedagógico dos docentes; as disciplinas ministradas; a ava-

liação da plataforma de aprendizagem e seus respectivos recursos; a disponibili-

dade de profissionais; e o acesso aos professores tutores e coordenadores de cursos. 

Diante disso, buscamos compreender se existe algum incentivo do curso à parti-

cipação em eventos científicos, o nível de exigência do curso como instrumento 
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de graduação e também o porquê da escolha pela modalidade a distância. No item 

relacionado à infraestrutura, as perguntas seguem similares àquelas descritas no 

instrumento de avaliação dos cursos de graduação, voltadas ao polo de apoio, à ade-

quação do espaço físico e à qualidade dos recursos disponibilizados (UFG, 2016c).

Ao compararmos os instrumentos de avaliação de graduação e pós-gradua-

ção dos cursos a distância e presenciais, observamos que o que os distingue são 

as especificidades didáticas que envolvem cada modalidade. Os dois estão orga-

nizados seguindo a mesma lógica de tópicos: ensino; pesquisa, extensão, cultura 

e cidadania; e infraestrutura. Porém, nos instrumentos das unidades acadêmicas, 

do corpo docente e do pessoal técnico-administrativo, não há menção às especifi-

cidades da modalidade a distância. 

A título de informação, temos que, a partir de 2016, os questionários de autoa-

valiação das modalidades presencial e a distância, na UFG, foram unificados, e o 

número de questões diminuiu. Isso significa que, cada vez mais, as especificida-

des da EaD, muito importantes para o desenvolvimento de uma educação de qua-

lidade, são deixadas de lado pela universidade. Essa decisão influencia também 

os relatórios futuros, que não refletirão as necessidades da modalidade, tornando-

-se cada vez mais difícil seu o aprimoramento.

No relatório de autoavaliação institucional do biênio 2013-2014, que descreve 

as ações da Cavi no período mencionado, 40% dos estudantes de EaD no processo 

de autoavaliação institucional responderam pelo menos a uma questão; já na moda-

lidade presencial, essa participação foi de aproximadamente 70%. É curioso obser-

var que os dados dos cursos presenciais são descritos nos anos de 2007, 2009, 2011 

e 2013, porém os dos cursos a distância só são apresentados no ano de 2013. Essa 

ausência de informações nos leva a questionamentos a respeito do banco de dados 

dos cursos a distância outrora avaliados, visto que a menção à avaliação de cursos 

a distância acontece desde o relatório de 2008 (UFG, 2015).

Destacamos também que, embora existam instrumentos específicos para a 

EaD, o relatório final não descreve os dados separadamente. Ao contrário, eles 
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estão apresentados de maneira geral, unificando cursos presenciais e a distância, e 

exibidos de acordo com as unidades acadêmicas da UFG, com resultados percen-

tuais presentes nos questionários de modo generalizado – o que não nos permite 

analisar de forma particular os efeitos da autoavaliação dos cursos presenciais e 

a distância. Essa postura, portanto, nos impede de conhecer verdadeiramente os 

dados relacionados a cada modalidade e identificar as respectivas carências, a fim 

de desenvolver possíveis estratégias de melhoria da qualidade do ensino, como pro-

posto em toda estrutura normativa da avaliação superior. A apresentação dos dados 

separados, sem dúvida, contribuiria muito mais para esse objetivo, haja vista que 

seria possível enfocar cada curso de modo singular.

O relatório de autoavaliação institucional relacionado ao biênio 2015-2017, 

publicado de maneira parcial, apresenta os dados relacionados à EaD de maneira 

mais específica, como o número de alunos matriculados nos cursos de graduação, 

aperfeiçoamento, extensão e pós-graduação lato sensu. Nele, a Regional de Catalão 

é mencionada por sua expansão na criação e oferta de cursos a distância, tanto de 

graduação como de pós-graduação. O documento também descreve o reconheci-

mento do curso de Artes Visuais ministrado a distância como “excelente” – conceito 

5 na escala de avaliação do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (Inep). Por ser parcial, o registro não apresenta dados referentes 

aos instrumentos de autoavaliação (UFG, 2017).

Ressaltamos que a apresentação de dados de maneira específica para cada 

modalidade, presencial e a distância, é uma forma de conhecer as dinâmicas dos 

cursos e, consequentemente, suas necessidades particulares. Tal prática contribui 

para a institucionalização da modalidade a distância na universidade e dá sentido e 

significado ao processo de avaliação interna, para além do cumprimento de norma-

tizações, ou seja, supera o uso da avaliação institucional apenas para o credencia-

mento ou recredenciamento da universidade, pois, conforme afirmam Lima e Faria 

(2016), para que a EaD possa vir a ser considerada institucionalizada, é necessário 
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que seus dados estejam explícitos nos documentos institucionais, no caso da ava-

liação institucional, de maneira individual e clara nos relatórios de autoavaliação.

5. Considerações finais

Sobrinho (2010) entende a avaliação institucional como um instrumento vol-

tado para o autoconhecimento das instituições, buscando compreender seus proces-

sos e desenvolvimentos. Nesse sentido, notamos que a UFG se mostra consciente 

dessa necessidade, principalmente quando se percebe que seu processo de autoa-

valiação precede a obrigação trazida pela legislação atual.

Quando se busca o lugar da EaD nesse contexto, entretanto, o que se pode 

perceber é que sua institucionalização ainda está em processo. Apesar de possuir, 

no biênio 2013-2015, uma representatividade quando se trata do instrumento de 

autoavaliação, na análise dos relatórios acerca desse assunto sua presença é mínima. 

Pouco se fala dos números da modalidade a distância, e ainda menos presentes são 

os diagnósticos e planejamentos para investimento em suas especificidades.

Em síntese, verificamos não só a necessidade de maiores esclarecimentos e 

discussões acerca da avaliação interna nos documentos de regulamentação da edu-

cação superior a distância, como também de direcionamentos com menção mais 

ampla a esse processo avaliativo, deixando sobressair sempre os processos de ava-

liação externa, que também são instrumentos para regulação, supervisão e avalia-

ção das instituições e dos cursos. 

Para isso, é necessário que a EaD se insira verdadeiramente nos processos e 

no cotidiano da universidade, superando seu status de marginalidade. Somente a 

inclusão séria e comprometida da EaD nos instrumentos e relatórios de autoava-

liação pode contribuir de modo fundamental para que a modalidade comece a ser 

notada no âmbito da UFG. Assim, com o envolvimento dos membros da comuni-

dade acadêmica, será possível oferecer uma EaD formativa e de qualidade, com 

discentes críticos e imbuídos de seu papel na sociedade.
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De modo geral, podemos dizer que o levantamen-
to da trajetória institucional da Educação a Dis-
tância (EaD) no país é recente e, talvez por isso, 
apresente uma série de elementos considerados 
de relevância e cuidado para as próximas políti-
cas públicas e ações na área. Esses elementos 
dizem respeito, principalmente, às caracterís-
ticas da sua expansão; às variadas formas sob 
as quais as modalidades presencial e a distância 
são vistas pelos diversos órgãos e regulamenta-
ções; aos mecanismos de avaliação e acompa-
nhamento das ações das Instituições de Educa-
ção Superior que ofertam essa modalidade; e, 
nosso objeto de estudo, ao processo de institu-
cionalização da EaD na educação superior, tanto 
na esfera pública quanto privada. Além da neces-
sidade de estudos acerca da institucionalização 
da EaD, o próprio crescimento da modalidade no 
ensino superior público demonstra a importância 
de pesquisar como vem ocorrendo a implementa-
ção de políticas referentes à modalidade. Assim, 
o tema da institucionalização da educação a dis-
tância é abordado neste livro, tendo em vista a 
relevância da compreensão desse processo, para 
que se possa auxiliar no debate da capacidade 
do Estado de formular políticas públicas em EaD 
e problematizar como essa modalidade tem sido 
implementada pelas Instituições Públicas de En-
sino Superior da região Centro-Oeste, por meio 
de sua institucionalização ou não. 
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